O presente documento objetiva responder aos questionamentos levantados pelos técnicos da FEPAM após a análise do Estudo de Impacto Ambiental da UHE Barra Grande. Os questionamentos ora esclarecidos referem-se tanto a etapa de diagnóstico ambiental quanto aos estudos de impacto e proposições de medidas de mitigação, incluindo-se nesta categoria os programas ambientais.

No que se refere ao diagnóstico ambiental, o presente documento apresenta respostas ao seguintes tópicos:

1) Ecossistemas terrestres

a) Identificar áreas remanescentes dos ecossistemas regionais de valor para fins de conservação

b) O mapeamento e a classificação das diferentes fisionomias florestais (da área de influência direta) deverá contemplar o sistema de classificação do CONAMA (Resolução 33/93)

c) Apresentar metodologia e os pontos de amostragem para o levantamento de campo

2) Ecossistemas aquáticos

a) Apresentar mapa geral dos recursos hídricos da AII, com a localização dos pontos de amostragem de peixes. Justificativa da escolha dos pontos de amostragem de peixes nos tributários. Época, frequência e esforço de amostragem

b) Identificar espécies migratórias na Tabela 5.2.5. e compatibilizar os Quadros 7.2.1. e 7.2.3.

c) Identificar áreas prioritárias para a conservação da fauna ictica

d) Mapear rotas migratórias das espécies de peixes e potenciais rotas migratórias alternativas

3) Uso e ocupação do solo

a) Mapear as unidades de conservação e demais áreas de proteção natural localizadas nas AII e AID do empreendimento

Respostas: 

1) Ecossistemas terrestres

Para a classificação da vegetação presente na área em estudo, foi adotada uma nomenclatura que, embora distinta da utilizada pelo CONAMA, em sua resolução 33/93, apresenta correspondência com a mesma, como se observa no QUADRO .

QUADRO – Conversão da nomenclatura adotada com a empregada pelo CONAMA (Resolução 33/93)

NOMENCLATURA ADOTA NO EIA E EM COMPLEMENTAÇÕES
NOMENCLATURA DO CONAMA (RESOLUÇÃO 33/93)

· Fragmentos de Floresta Estacional Decidual 
· Floresta secundária em estádio avançado de regeneração

· Florestas Plantadas.
· Não há

· Campos e Pastagens;
· Não há

· Culturas Temporárias;
· Não há

· Capoeirinhas 
· Floresta secundária em estádio inicial de regeneração

· Capoeiras.
· Floresta secundária em estádio intermediário de regeneração

A nomenclatura adotada foi preferida em relação a recomendada pelo CONAMA essencialmente por admitir maior número de classes e, desta forma, representar com maior precisão os dados de cobertura vegetal e do uso do solo da área em estudo. No caso específico da definição das diferentes formas de capoeiras (i.e., capoeirinha e capoeiras), foi adotado o critério apresentado no Manual Técnico da Vegetação Brasileira (IBGE, 1991).

A vegetação existente em cada estrato foi amostrada através de parcelas de 25m X 10m e de quadrats (para Campos e Pastagens) de 1m X 1m. Em Campos e Pastagens foram amostrados 82 quadrats. Foram utilizadas 15 parcelas destrutivas para o 1o estrato (Capoeira) e 13 para o 2o (Capoeirão), todas com 10m X 25m, perfazendo um total 3750 m2 e 3250 m2 de área amostrada por tipologia. Após o corte raso de toda a vegetação, os indivíduos foram segmentados em fuste, galhos grossos ((( 3 cm) e finos e folhas. 

A localização das parcelas foi randomizada e toda vegetação presente mensurada, abatida e pesada no campo com bateria de dinamômetros e subsequente retirada de amostras do material abatido para determinação da umidade, em cada compartimento da vegetação, em laboratório (com secagem em estufa a 105 oC). Para a determinação da estimativa da biomassa de litter nas tipologias de Formações Não Florestais foi utilizada a mesma metodologia para Formações Florestais, com 82 amostras para Campos e Pastagens e 30 amostras para cada uma das outras duas tipologias.

No que se refere as formações florestais, sua biomassa pode ser estimada através de 2 enfoques distintos. O mais conhecido utiliza dados de biomassa obtidos diretamente no campo, por meio de amostras destrutivas, extrapolando-se este valor para a área total de florestas (BROWN & LUGO, 1982). No entanto, o uso de dados coletados em um único e/ou alguns poucos locais, geralmente em amostras de pequeno tamanho, não é compatível com a análise do problema num nível espacial maior. Há ainda a possibilidade de uma certa tendenciosidade na seleção dos locais de amostragem o que pode conduzir a uma superestimativa da biomassa total (BROWN & LUGO, 1984).

BROWN & LUGO (1984, 1989) propõem a utilização de dados provenientes de inventários florestais, mais abundantes e geralmente cobrindo grandes áreas, para a estimativa da biomassa em diferentes regiões geográficas, levando em conta os diferentes tipos florestais, as diferenças climáticas e de habitats, responsáveis por variações na biomassa florestal. Este procedimento foi o adotado no estudo em enfoque e sua metodologia estatística encontra-se detalhadamente descrita no documento de complementações já encaminhado ao orgão ambiental.

No que se refere aos levantamentos taxonômicos, estes foram realizados dentro das unidades de amostragem já mencionadas (i.e., parcelas e quadrats) e também através de caminhamento aleatório na área de influência direta e indireta. No caso específico da área de influência indireta, os dados foram ainda acrescidos de informações disponíveis na literatura. As principais obras consultadas são apresentadas no EIA  e no documento de complementações.

Quanto as unidades de valor ecológico para fins de conservação, estas encontram-se discutidas dentro do item 3.a.

2) Ecossistemas aquaticos

Para a caracterização da ictiofauna na área de implantação do empreendimento, foram realizadas amostragens em três unidades demarcadas ao longo do rio Pelotas, representando a área a jusante do empreendimento (E1), e duas áreas a montante do local da barragem, um situada dentro da área de inundação (E2) e outra fora (E3). 

Foram ainda considerados três tributários como pontos de coletas, definindo-se uma unidade amostral no rio dos Portões (A1), uma no Lajeado Limeira (A2) e dois no rio Vacas Gordas (A3, A4). 

A área de influência indireta foi caracterizada com base nos dados disponíveis na coleção ictiológica da PUCRS, acrescidos de informações reunidas em campo dentro da malha de amostragem exibida na FIGURA . Soma-se a estas fontes de dados algumas contribuições esparsas, como é o caso do estudo de GHEDOTTI & WEITZMAN (1995), que descrevem Jenynsia eirmostigma, coletada em tributários do rio dos Touros, SC

As amostragens ocorreram durante o período de chuvas (janeiro/98) e de estiagem (julho/97). Optou-se por adotar o método amostral essencialmente qualitativo, conferindo maior ênfase a aspectos relacionados diretamente com a riqueza biótica do que relativos a estruturação de comunidades. Este aspecto se justifica tendo em vista que estudos de estruturas de comunidades aquáticas quando efetuados em intervalos curtos (i.e., inferiores a dois anos) mostram pouca capacidade de refletir o real funcionamento das biocenoses enfocadas. 

Para a captura da fauna ictiica foram empregadas tarrafas (malhas de 0,5, 1,5; 2,5 e 3,0 cm), redes-de-espera (malhas 1,5 e  4,5 cm entre nós adjacentes) e coletores especiais cúbicos com dimensões de 80 x 40 x 60 cm. Para instrumentos de coleta ativos foi adotado um esforço fixo de captura, representado pelo tempo necessário até a interrupção de captura de novidade adicionado de 15 minutos (BIZERRIL, 1998). Dados acerca de rotas de migração utilizadas pelas espécies reofílicas foram obtidos em entrevistas com moradores da região.

Atendendo as solicitações da FEPAM, o quadro abaixo (referente ao quadro 5.2.5. do EIA) relaciona as espécies de bacia do rio Pelotas, indicando os grupos migratórios.

TABELA V- ICTIOFAUNA DA BACIA DO RIO PELOTAS, SC/RS. 

(Espécies em negrito representam grupos migratórios; * - Amostrado no presente estudo; ** - Amostrado apenas no presente estudo)

CHARACIFORMES
SILURIFORMES

ERYTHRINIDAE
PIMELODIDAE

Hoplias malabaricus*
Heptapterus sp.*

H. lacerdae*
Heptapterus cf. mustelinus*

CHRENUCHIDAE
Pimelodus sp.*

Characidium tenue*
Steindachneridion scripta*

Characidium serrano*
Rhamdia sp.*

Characidium orientale
AUCHENIPTERIDAE

Characidium sp.*
Tracheolipterus teaguei*

ANOSTOMIDAE
Tatia boemia

Leporinus amae*
LORICARIIDAE

CURIMATIDAE
Hypostomus isbrueckeri*

Steindachnerina brevipinna*
H.luteus* 

S.biornata
H.commersonii*

S. stigmosa
H. roseopunctatus*

Cyphocharax voga*
Eurycheilus pantherinus*

CHARACIDAE
Microlepidogaster sp.1*

Salminus orbigmanus 
Microlepidogaster sp.2*

Oligosarcus sp.*
Ancistrus sp.* 

O. brevioris
Hemipsilichthys vestigipinnis*

O. jenynsi
Hemipsilichthys sp.*

O. paranaensis
Hemiancistus sp.

Astyanax sp.1*
Rineloricaria sp.1*

Astyanax sp.2*
Rineloricaria sp.2*

A. eigenmaniorum*
Rineloricaria longicauda

A. alburnus
CALICHTHYIDAE

A. fasciatus*
Corydoras paleatus*

A. bimaculatus*
TRICHOMYCTERIDAE

A. scabripinnis**
Eremophilus sp.

Bryconamericus sp.*
Scleronema angustirostrum

B.iheringii*
Trichomycterus sp.*

B. stramineus*
T. punctatus

Hypobrycon leptorhynchhus**
T. davissi

Odontostilbe yatai*
GYMNOTOIDEI

Odontostilbe sp.
GYMNOTIDAE

Diapoma sp.
Gymnotus carapo**

Diapoma speculiferum
APTERONOTIDAE

Pseudocorynopoma doriae*
Eigenmannia sp.

Cheirodon ibicuhiensis
Eigenmannia virescens*

Cheirodon interruptus
CYPRINODONTIFORMES

Hyphessobryncon sp.**
POECILIDAE

H. bifasciatus
Phallocerus caudimaculatus*

H. luetkenii
C. decemmaculatus*

H. reticulatus
Cnesterodon brevirostratus*


ANABLEPIDAE


Jenynsia eirmostigma*


Jenynsia lineata


SYNBRANCHIFORMES


SYNBRANCHIDAE


Synbranchus marmoratus**


PERCIFORMES


CICHLIDAE


Cichlasoma sp.*


Geophagus brasiliensis*


Gymnogeophagus gymnogenys*


Crenicichla celidochilus


C.jurubi


C. minuano*


C.missioneira


C.igara


C.lepidota*
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FIGURA – Localização das unidades de amostragem adotadas no presente estudo para o diagnóstico da AII (losangos) e AID (triangulos).

O rio Pelotas parece atuar como uma rota migratória secundária para espécies provenientes do rio Uruguai. Neste processo, o rio Canoas exibe maior importância, atuando como principal sítio de migração das espécies durante o período de piracema.

No caso específico do rio Pelotas, apenas o surubim mostrou-se, dentro do arranjo ictiofaunístico reunido, como um taxon predominantemente alóctone ao sistema, ou seja, um grupo que tem sua área fonte ou no rio Uruguai ou no rio Canoas. Este peixe e o dourado são os únicos grandes migradores constatados.

Dentro da área de influência direta do empreendimento, os sistemas de drenagem mostram-se pequenos para viabilizarem a migração de espécies de grande porte (i.e., Steindachneridion scripta, Salminus orbignyanus), contudo, o rio Vacas Gordas é apontada como uma área na qual se observam peixes reofílicos menores, tais como o mandi (Pimelodus sp.) e os birus (Steindachnerina brevipinna, Cyphocharax voga).

As áreas prioritárias para a conservação da ictiofauna dentro da AID consistem nos tributários de maior porte e diversidade de ambientes, notadamente os rios Vacas Gordas, Santana, Pelotinhas e Socorro. Uma Segunda área de importância dentro do trecho em estudo é o trecho de montante do rio em sua integra. Neste local, destaca-se o rio Lava-Tudo como área de particular interesse bioconservacionista, tanto por suas dimensões, que viabilizam migrações, quanto por sua diversidade de ambientes, que favorece a manutenção de um arranjo diversificado de espécies.

3) Uso e ocupação do solo
O mapa apresentado em anexo ilustra a distribuição das unidades de conservação dentro da área em estudo.

Em Santa Catarina, existem 2 principais  unidades de conservação demarcadas no alto curso da bacia do rio Pelotas, a saber:

Parque Nacional de São Joaquim – Criadoem 6 de julho de 1961, pelo Decreto Federal n º 50992, abrangendo os municípios de São Joaquim, Urubici, Bom Retiro e Orleans. Apresenta um relevo ondulado e vales profundamente entalhados. A flora é campestre com florestas ciliares e pinheiros nas encostas dos chapadões e floresta estacional no fundo dos  vales

Reserva Biológica Estadual do Aguaí – Foi criada no dia 1º de julho de 1983, através do decreto n º 19.635. Possui uma área de 7.762 hetares. Mostra-se densamente florestada pelas formações de matas nebulares. Sua inclusão no mapa em anexo se deveu ao fato de se situar em divisor de água da bacia do rio Pelotas (no caso o rio das Contas) com os rios que integram as bacias do leste brasileiro. 

A esta soma-se o Parque Rodoviário Rio do Rastro, cuja localização é apresentada no MAPA .  

No Estado do Rio Grande do Sul, observa-se a existência do Parque Estadual do Ibitirá em área próxima ao canal do rio Pelotas. Esta unidade de conservação, criada pelo decreto n º 23.798 de 12 de março de 1975, apresenta flora riquíssima, representada pricipalmente pela Araucaria angustifolia e pelo Tritinax brasiliensis (SUDESUL, 1978). O parque, embora decretado a mais de 20 anos, ainda não foi efetivamente consolidado.
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Figura – Parque Estadual do Ibitirá

Dentro do item “Programas Ambientais”, foram solicitadas complementações aos seguintes aspectos:

a) No programa de implantação de reserva natural e de preservação da flora e da fauna: considerar o disposto na RESOLUÇÃO CONAMA 004/85 na definição da faixa de proteção do reservatório (30m de faixa reflorestada e os 70m restantes indicar como será garantida a preservatção e recuperação da vegetação), indicar áreas para a criação da unidade de conservação de uso indireto, como medida compensatória dos impactos ambientais, conforme Resolução CONAMA 02/95.

Quanto a faixa de preservação esta questão encontra-se abordado nos estudos sócio-econômicos, especialmente no tópico que se refere a indenização das terras atingidas.

No que se refere a criação de unidade de conservação, recomenda-se, como estratégia bioconservacionista:

1. Consolidação do Parque Estadual do Ibitirá no Estado do Rio Grande do Sul

2. Reflorestamento do rio Ibitirá, permitindo a formação de um corredor florestal conectando o Parque Estadual do Ibitirá ao canal do rio Pelotas;

3. Aplicação de metade do recurso disponível em melhorias e ampliação do Parque Nacional de São Joaquim, preferencialmente englobando trecho da faixa ciliar do rio Lava-Tudo.

4. Este arranjo apresentará dimensões capazes de manter a fauna silvícola local. Concomitantemente, este procedimento favorece a preservação da fauna aquática, garantindo manutenção da qualidade de água de importantes tributários.

A definição dos limites e da extensão finais da Reserva Natural deverá ser efetuada considerando as seguintes etapas:

· Mapeamento e classificação das diferentes fisionomias florestais presentes na região - Neste momento deve se proceder elaboração de mapa temático contendo a localização e dimensão de cada remanescente florestal, o qual é classificado quanto a sua fitofisionomia. Desta forma,  as informações acerca da distribuição e da diversidade dos complexos florestais da região torna-se especializada

· Estudo de aspectos quantitativos da paisagem e estudos de bioindicação- Cada remanescente deve ser classificado considerando conjuntamente o sistema classificatório do CONAMA, a percepção de paisagem, a situação biogeográfica e aspectos morfométricos.

Tomando como base o sistema classificatório definido pelo CONAMA, as formações poderão ser diferenciadas em:

· Formação primária

· Estádio inicial de regeneração;

· Estádio intermediário de regeneração;

· Estádio avançado de regeneração.

Como complementação deve ser aplicada uma segunda classificação baseada nos procedimentos de percepção da paisagem descritos por SANTOS-PIRES (1993), de acordo com a qual cada unidade de cobertura vegetal é classificada como:

· Boa, indicando se tratar de área com altos níveis de ombrofilia;

· Intermediária, quando observa-se penetração luminosa devido a irregularidades no continuum florestal refletindo desmatamentos ou exploração seletiva recente;

· Ruim, no caso de ambientes marcadas por apresentarem elevada penetração luminosa.

Em escritório, o exame de mapas e fotos aéreas na escala 1.50.000 permitirá a verificação da situação geral da cobertura dentro de um contexto biogeográfico, ou seja, quanto a sua atuação como área nuclear ou zona de deriva. Para tanto, considera-se como área de núcleo regiões com dimensões elevadas e baixa fragmentação em sua forma geral e áreas de deriva como se tratando de remanescentes de pequenas dimensões isolados ou parcialmente comunicantes com os complexos nucleares adjacentes.

Para análises comparativas, os valores obtidos podem ser expressos em escalas ordinais e analisados de forma a gerar uma hierarquia de classificação quanto a relevância ecológica (RE) de cada remanescente.

Gera-se desta forma uma primeira hierarquização quanto a qualidade ambiental geral dos remanescentes. Unidades espaciais dotadas de melhores níveis de conservação são reanalisadas diferenciada considerando as  variáveis relacionadas a seguir, as quais serão obtidas pela interpretação de fotos aéreas na escala 1: 25.000.:

1. Área
2. Forma
3. Isolamento dos remanescentes
4. Análise de Bioindicação
A utilização deste método permitirá classificar cada ambiente quanto a sua integridade ambiental  em: 

· Bom nível de conservação

· Nível intermediário

· Baixa integridade ambiental

Tais valores são ranqueados em escala ordinal e seus postos relativizados.

As unidades selecionadas deverão ser espacializadas em mapas temáticos e a deve ser efetuada a integração, mediante o uso de Sistema Geográfico de Informações (SIG), dos dados de pedologia, geomorfologia, geologia, declividade e erodibilidade, bem como com a  hierarquização dos sistemas fluviais. Este processo permitirá a obtenção de derivações ambientais, tais como a classificação das terras, áreas de conflito, uso x capacidade de uso,áreas críticas quanto a erosão, etc..

Tais procedimentos permitirão definir, com maior precisão quais os remanescentes que devem, obrigatoriamente ser incorporados à unidade de conservação e áreas que se notabilizam por representarem pontos de potenciais conflitos e/ou prioritários para a realização de intervenções que visem a recuperação dos mesmos.  

b) Incluir programa específico para a conservação da flora e da fauna em extinção

Os procedimentos descritos em a) contemplam esta solicitação

c) Incluir programa de peixamento do reservatório com espécies nativas, principalmente dos gêneros Salminus e Steindachneridion.

Uma das medidas que, a partir da década de  , foram adotadas com freqüência com vistas a mitigar o impacto produzido por reservatórios sobre a diversidade da ictiofauna, foi a atividade de peixamento de tais sistemas. Este procedimento pode ser realizado mediante a construção de estação de piscicultura ou através da simples liberação de alevinos produzidos em áreas próximas aos empreendimentos.

AGOSTINHO (1994) após análise crítica desta atividade demonstrou sua pouca eficácia como mecanismo destinado ao incremento da atividade pesqueira ou mesmo para aumentar a riqueza biótica dos sistemas manejados. Este fato foi um dos aspectos que determinou a não inclusão de um programa de peixamento dentro do elenco de programas ambientais recomendados.

O peixamento pode, entretanto, ser uma ferramenta útil para reservatórios de pequeno ou médio portes, se desenvolvido objetivando produzir e introduzir espécies nativas cujas características bionomicas possam vir a contribuir para a recuperação ambiental do lago (ENGEVIX, 1999). Para tanto é necessária a construção e a manutenção de uma estação de piscicultura que produza, dentro do intervalo recomendados pelos especialistas, lotes de alevinos e juvenis das espécies recomendadas.

Conquanto a construção de uma estação de piscicultura não seja uma atividade de difícil realização, entendemos que, devido as condições climáticas da região, seria um mecanismo de baixa produtividade na área em estudo, pelo que não foi recomendada no EIA.

d) Incluir programa de limpeza da área do reservatório

JUSTIFICATIVAS

Legalmente, esse Programa justifica-se em obediência à Portaria n º 99 do DNAEE, de 31/O8/79, que dispõe sobre a qualidade das águas em bacias de acumulação.

Com a formação do reservatório da AHE Barra Grande, as áreas a serem inundadas de vegetação podem trazer efeitos ambientais negativos, a curto e médio prazos ao ambiente a montante e a jusante da barragem e, de certa forma, ao próprio empreendimento.

Dentre os efeitos negativos, os mais importantes poderão ser as mudanças na qualidade da água, com o consumo do oxigênio livre na massa liquida e o excesso de nutrientes, que favorece o crescimento desordenado de organismos planctônicos podendo, dentro de um caso de retroalimentação positiva, levar a aceleração do processo de extinção do ecossistema lacustre. Todas essas mudanças poderão resultar em impactos negativos para a fauna aquática, para a saúde da população vizinha ao reservat6rio e para os usuários da água ajusante do barramento.

Além das justificativas supracitadas, é conveniente lembrar que, a remoção da cobertura vegetal, se bem conduzida, possibilitara a migração da fauna terrestre, antes do enchimento do reservatório, reduzindo o "stress", a mortalidade das populações animais e os custos de resgate.

A operação de desmatamento e de limpeza poderá, ainda, possibilitar o aproveitamento da biomassa vegetal para o programa de recuperação de áreas degradadas.

Objetivos

Em linhas gerais, o programa ora apresentado tem como objetivos:

· Evitar o excesso de nutrientes decorrente da vegetação submersa

· Diminuir o processo de eutrofização das águas do reservatório a ser formado

· Evitar o aparecimento de odores desagradáveis provocados pelo gás sulfídrico derivado da decomposição da matéria vegetal

· Gerar, mediante o planejamento do desmatamento, unidades que favoreçam o manejo da vida aquática dentro do reservatório

Metodologia

O volume e o tipo de vegetação que deverá ser removida será definido integrando os estudos de modelagem com os levantamentos de fitomassa, ambos apresentados na compelmentação do EIA.

Para a remoção da biomassa vegetal deverão ser mantidas equipes devidamente treinadas e aparelhadas, que trabalharão em perfeita sintonia com o ritmo de desmatamento, acompanhando todas as frentes de serviço, inclusive com um grupo precursor para abertura de novas frentes de desmatamento. As Principais operações técnicas a serem desenvolvidas são apresentadas a seguir.

1. Dernarcação da cota de desmatamento

A cota de desmatamento foi determinada, considerando-se, para o reservatório níveis d'água correspondentes ao nível máximo normal de operação, com permanência estimada superior a 95% do tempo.

As diferenças práticas de nível, porventura existentes entre as várias seções, devem ser compensadas na marcação e locação, de maneira a obter-se uma curva regular, sem degraus.

Essas locações e/ou marcações deverão ser realizadas por pessoal técnico devidamente capacitado e habilitado, utilizando aparelhagem e instrumental compatível com a previsão do trabalho.

1. Corte e Derrubada da madeira

 A derrubada da vegetação deverá ter inicio sempre em um canto do lote de exploração e a progressão das operações desenvolver-se-a simultaneamente nas formas perpendicular e paralela à margem do rio Pelotas. Essa derrubada deverá ser uniforme e contínua, ou seja, todas as árvores serão derrubadas conforme a progressão do desmatamento.

O sentido da operação deve sempre apontar para manchas de vegetação com melhor níveis de integridade geral, com o objetivo de induzir a migração da fauna local.

O corte da madeira deverá ser realizado preferencialmente com motosserra, ou com machado, desde que a peça tenha diâmetro à altura do peito (DAP) inferior a 12,0 cm.

O corte para derrubada deverá ser executado o mais rente possível do solo, observando-se os seguintes critérios:

(
árvores com DAP menor que 29,0 cm terão os cepos com altura máxima de 15,0 cm, em relação ao nível do solo;

(
árvores com DAP igual ou superior a 30,0 cm terão os cepos com altura máxima de 30,0 cm, em relação ao nível do solo.

Esta atividade será precedida de uma limpeza da vegetação arbustiva no sentido de facilitar a derrubada daquelas peças com DAP maiores que 12,0 cm, quando serão então coletadas sementes e mudas de espécies nativas, a serem reproduzidas no viveiro, para a revegetação de áreas degradadas. 0 equipamento necessário a essa limpeza está condicionado à vegetação do local da exploração, devendo ser adotado aquele que melhor convier, para cada caso particular.

Com relação ao corte propriamente dito, recomenda-se que o corte de direcionamento, ou "boca", que indica a direção em que a árvore vai cair e consta de dois movimentos de sabre, para se formar uma cunha, possua um ângulo o mais próximo possível de 45 graus, com profundidade em torno de 1/4 do diâmetro da árvore, podendo ser, convencional, Rumboldt ou dois cortes oblíquos.

2. Formação de paliteiros

Nem todas as espécies de porte arbóreo serão removidas, pemanecendo no reservatório grupos que situem-se nas porções mais rasas do reservatório com o intuito de se formar conjuntos usualmente referidos como paliteiros. 

Este procedimento se justifica por formar, nas áreas selecionadas, locais com maior heterogeneidade ambiental, além de gerar abrigos para espécies da fauna aquática, aumentando, desta forma o potencial pesqueiro do reservatório. Formações de paliteiros mostram-se ainda úteis para a manutenção de aves paludícolas, anfíbios e répteis que exibam hábito semi-aquático.

3. Remoção do folhiço

Nas áreas selecionadas para a formação de paliteiros, será, no entanto removido o sub-bosque e o folhiço, com o intuito de se reduzir a quantidade de nutrientes no reservatório.

A remoção será efetuada por varredura e os material, acondcionado em sacos, será empregado para maximizar os resultados do programa de recuperação de áreas degradadas.

4. Desgalhamento

Com relação ao desgalhamento, devem ser executados os procedimentos apresentados a seguir:

a) Após o corte da árvore (derrubada), esta deverá ser desgalhada, isto é, todos os galhos deverão ser cortados rente ao fuste (tora principal), de maneira  a não permanecerem pontas de galhos no mesmo.

b) Os galhos cujas dimensões forem iguais ou superiores a 12,0 cm de diâmetro e comprimento maior ou igual a 250,0 cm, deverão também ser cortados conforme descrição no parágrafo anterior.

c) Recomenda-se, para esta operação, preferencialmente, a utilização de motosserras profissionais.

5. Traçamento

Com relação ao traçamento, deverão ser obedecidas as seguintes regras:

a) Os fustes e os galhos com diâmetro igual ou superior a 5,0 cm deverão ser cortados em comprimentos comerciais variáveis, dependendo da árvore, de forma a se obter o maior rendimento aproveitável em termos de madeira cornercializável para lenha;

b) O comprimento mínimo aproveitável fica estabelecido como 120 cm. Este número não deve ser entendido como obrigatório, cabendo ao operador a decisão do comprimento das peças, visando sempre a obtenção de peças com major valor comercial;

c) Devem ser observados rigorosamente os critérios de classificação, de acordo com a espécie e o diâmetro;

d) Deve ser considerada nesta classificação, e no próprio traçamento da madeira, a espécie da árvore, ou seja a densidade da madeira, para ser enquadrada nos usos comerciais especificados (lenha, moirões e toras), independente do diâmetro do fuste.

6. Retirada e Transporte da Madetra

Com relação a retirada e ao transporte da madeira, algumas medidas devem ser tomadas, dentre as quais enumera-se:

a) Toda madeira traçada (cortada em toretes) deverá ser retirada das áreas de desmatamento e depositadas em locais seguros, acima da cota de inundação, denominadas "pátios de estocagern”;

b) Para o transporte da madeira, os toretes deverão ser selecionados de acordo com o comprimento e o diâmetro das peças, para se obter cargas uniformes, facilitando a construção das pilhas nos pátios de estocagem;

c) Para facilitar a retirada da madeira, recomenda-se o ordenamento em pilhas provisórias, imediatamente após a operação de traçamento dos toretes, localizando-as próximas à estradas de serviços e/ou corredores.

7. Empilhamento

O descarregamento da madeira (toretes) nos pátios de estocagem deverá ser ordenado, possibilitando a construção de pilhas, observando-se os seguintes critérios:

a) Para Madeira de Classe I (lenha) - As pilhas deverão ser uniformes, com comprimento máximo de 50,0 m e altura máxima de 2,0 m, dispostas perpendicularmente ao sentido do tráfego de veículos, com cabeceiras, isto é, o assentamento de toretes, dispostas no sentido longitudinal e transversal à pilha, com altura de pelo menos 2,0 m, em seu início e término.

b) Para Madeira de Classe II (moirões) - As pilhas deverão ser uniformes, com comprimento máximo de 50,0 m e altura de 3,0 m, dispostas perpendicularmente ao deslocamento de veículos, devendo ser assentadas sobre "travesseiros". Para o início e termino da pilha deverão ser estabelecidas as "cabeceiras” com altura igual ou superior a 3,0 m.

c) Para Madeira de Classe Ill (toras) - Para as madeiras classificadas corno de Classe III, deverão ser feitos três tipos de pilhas, de acordo com o comprimento das toras, 2,5 m a 3,45 m; 3,5 m a 4,40 m e de 4,50 a 5,50m.

As pilhas terão comprimentos máximos de 50,0 m, dispostas paralelamente ao deslocamento de veículos, devendo ser alojadas em "travesseiros", com espaçamento contínuo de 10 m de largura entre si, para o Iivre tráfego de caminhões e empilhadeiras.

8. Limpeza

Entende-se por limpeza o corte e a retirada de toda a vegetação residual que permaneceu no local, após a retirada da madeira classificada, devendo-se adotar os procedimentos explicitados a seguir.

A vegetação residual, composta por folhas, flores, frutas, galhos, etc., serão transportada ao viveiro de mudas, para fins de compostagem e utilização corno substrato na recuperação de áreas degradadas. Alguns excedentes poderão ser picados e enterrados, em valetas, na própria área da expIoração. Essa operação deverá ser feita com equipamento que permita a remoção de terra junto com os resíduos, para o aproveitamento do horizonte A do solo.

As valetas para o enterro dos resíduos vegetais serão abertas com uma profundidade máxima de 1,50 m, em locais onde não haja o afloramento do lençol freático. Após a deposição dos resíduos, estes deverão ser recobertos com uma camada de terra, de no mínimo 0,50 m, e compactada adequadamente com a próprio equipamento utilizado na abertura da valeta. Deverão ser construídas obrigatoriamente no sentido perpendicular à linha de maior declive do terreno.

Em hipótese alguma, os resíduos vegetais devem ser queimados. 

9. Resgate e Relocação da Fauna

Essa atividade caracteriza-se pela captura e reassentamento de animais silvestres existentes nessas áreas, na fase de desmatamento do reservatório que, respeitando-se as dimensões, será semelhante aquela desenvolvida na fase de enchimento propriamente dito.

Cronograma 

O programa terá início um ano antes do fechamento da baragem, prolongando-se por 8 meses. 

e) No programa de monitoramento da ictiofauna incluir pontos de amostragem em triburtários importantes para a fauna de peixes

As áreas de amostragem que deverão ser adotadas no Programa de Monitoramento da ictiofauna encontram-se ilustradas na FIGURA . É conveniente destacar que o arranjo apresentado abaixo ilustra apenas os pontos que, a priori, mostram-se particularmente interessantes no que se refere ao seu uso no processo de monitoramento. Outras áreas poderão ser incorporadas a malha amostral, especialmente após a análise fisiográfica da rede de drenagem recomendada no EIA.
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FIGURA – Malha amostral recomendada a priori para o monitoramento da ictiofauna

f) No programa de monitoramento da produtividade pesqueira incluir informações no cronograma.

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES DO PROGRAMA DE MONITORAMENTO DA PRODUTIVIDADE PESQUEIRA 

ATIVIDADES
ANO 1
ANO 2
ANO 3
ANO 4

Entrevistas com pescadores da região





Amostragem da ictiofauna





Análises morfométricas





Estudos gonadais





